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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 70 (setenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

PROVAS OBJETIVAS
CONHECIMENTOS BÁSICOS CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOSLÍNGUA PORTUGUESA II LÍNGUA INGLESA INFORMÁTICA II

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação
1 a 10 1,0 cada 11 a 20 1,0 cada 21 a 25 1,0 cada 26 a 70 1,0 cada

Total: 25,0 pontos Total: 45,0 pontos
Total: 70,0 pontos

PROVA DISCURSIVA
Questão Pontuação Questão Pontuação

1 10,0 pontos 2 10,0 pontos

Total: 20,0 pontos

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - O candidato deve verificar se este material contém todas as folhas, se está em ordem e se o seu nome e número de inscrição 
conferem com os que aparecem no CARTÃO-RESPOSTA. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATA-
MENTE notificado ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica de 
tinta preta, fabricada em material transparente.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura ótica do CARTÃO-RESPOSTA é sensível a marcas escuras, portanto, 
os campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - O candidato deve ter muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O 
CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado em suas 
margens superior e/ou inferior - DELIMITADOR DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só 
uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais 
de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas e as discursivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 
08  - SERÁ ELIMINADO deste Concurso Público o candidato que:

a) se utilizar, durante a realização das provas, de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, ele-
trônicos ou não, tais como agendas, relógios não analógicos, notebook, transmissor de dados e mensagens, máquina 
fotográfica, telefones celulares, pagers, microcomputadores portáteis e/ou similares;

b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA;

c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva grampeado ao 
CARTÃO-RESPOSTA, quando terminar o tempo estabelecido;

d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs.: O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA, a qualquer momento. 

09 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marca-
ções assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - O candidato deve, ao terminar as provas, entregar ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o Caderno de Respostas da 
Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA e ASSINAR a LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS 
E 30 (TRINTA) MINUTOS, já incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após sua realização, no endereço 
eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA II

Meu ideal seria escrever...

Meu ideal seria escrever uma história tão engra-
çada que aquela moça que está doente naquela casa 
cinzenta, quando lesse minha história no jornal, risse, 
risse tanto que chegasse a chorar e dissesse – “Ai, 
meu Deus, que história mais engraçada!”. E então a 
contasse para a cozinheira e telefonasse para duas 
ou três amigas para contar a história; e todos a quem 
ela contasse rissem muito e ficassem alegremente 
espantados de vê-la tão alegre. Ah, que minha histó-
ria fosse como um raio de sol, irresistivelmente louro, 
quente, vivo, em sua vida de moça reclusa, enlutada, 
doente. Que ela mesma ficasse admirada ouvindo o 
próprio riso, e depois repetisse para si própria – “Mas 
essa história é mesmo muito engraçada!”.

Que um casal que estivesse em casa mal-hu-
morado, o marido bastante aborrecido com a mulher, 
a mulher bastante irritada com o marido, que esse 
casal também fosse atingido pela minha história. O 
marido a leria e começaria a rir, o que aumentaria a 
irritação da mulher. Mas depois que esta, apesar de 
sua má vontade, tomasse conhecimento da história, 
ela também risse muito, e ficassem os dois rindo sem 
poder olhar um para o outro sem rir mais; e que um, 
ouvindo aquele riso do outro, se lembrasse do alegre 
tempo de namoro, e reencontrassem os dois a alegria 
perdida de estarem juntos.

Que, nas cadeias, nos hospitais, em todas as sa-
las de espera, a minha história chegasse – e tão fas-
cinantemente de graça, tão irresistível, tão colorida e 
tão pura que todos limpassem seu coração com lágri-
mas de alegria; que o comissário do distrito, depois 
de ler minha história, mandasse soltar aqueles bêba-
dos e também aquelas pobres mulheres colhidas na 
calçada e lhes dissesse – “Por favor, se comportem, 
que diabo! Eu não gosto de prender ninguém!”. E que 
assim todos tratassem melhor seus empregados, 
seus dependentes e seus semelhantes em alegre e 
espontânea homenagem à minha história.

E que ela aos poucos se espalhasse pelo mundo 
e fosse contada de mil maneiras, e fosse atribuída a 
um persa, na Nigéria, a um australiano, em Dublin, 
a um japonês, em Chicago – mas que em todas as 
línguas ela guardasse a sua frescura, a sua pureza, o 
seu encanto surpreendente; e que, no fundo de uma 
aldeia da China, um chinês muito pobre, muito sábio e 
muito velho dissesse: “Nunca ouvi uma história assim 
tão engraçada e tão boa em toda a minha vida; valeu 
a pena ter vivido até hoje para ouvi-la; essa história 

não pode ter sido inventada por nenhum homem, foi 
com certeza algum anjo tagarela que a contou aos 
ouvidos de um santo que dormia, e que ele pensou 
que já estivesse morto; sim, deve ser uma história do 
céu que se filtrou por acaso até nosso conhecimento; 
é divina”.

E, quando todos me perguntassem – “Mas de 
onde é que você tirou essa história?” –, eu responde-
ria que ela não é minha, que eu a ouvi por acaso na 
rua, de um desconhecido que a contava a outro des-
conhecido, e que por sinal começara a contar assim: 
“Ontem ouvi um sujeito contar uma história...”.

E eu esconderia completamente a humilde ver-
dade: que eu inventei toda a minha história em um 
só segundo, quando pensei na tristeza daquela moça 
que está doente, que sempre está doente e sempre 
está de luto e sozinha naquela pequena casa cinzen-
ta de meu bairro.

BRAGA, R. A traição das elegantes. Rio de Janeiro: Editora 
Sabiá, 1967. p. 91.
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1
Conforme a leitura integral da crônica de Rubem Braga, 
seu ideal seria escrever uma história que 
(A) conduzisse o leitor a uma reflexão crítica sobre a situ-

ação política do país.
(B) desvelasse a incapacidade humana de lidar com 

questões mais subjetivas.
(C) evidenciasse em sua estrutura o próprio processo de 

produção que a originou.
(D) oferecesse alento àqueles que vivenciam experiên-

cias desagradáveis.
(E) inflamasse no leitor o desejo de romper com discursos 

prontos sobre a vida.

2
O que o autor enuncia no primeiro período do primeiro pa-
rágrafo acerca da história que idealiza escrever se articula 
numa relação semântica de 
(A) causa e efeito
(B) dedução e indução
(C) suposição e explicação
(D) adição e alternância
(E) exposição e proporcionalidade

3
O tom hipotético presente no texto se intensifica por meio 
do uso de
(A) ponto e vírgula no quarto parágrafo
(B) partículas expletivas iniciando o segundo e o terceiro 

parágrafos
(C) verbos no futuro do pretérito e no imperfeito do sub-

juntivo
(D) 1a pessoa do singular
(E) linguagem coloquial
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4
Em “Meu ideal seria escrever uma história tão engraçada 
que aquela moça que está doente naquela casa cinzen-
ta” (�. 1-3), os pronomes demonstrativos assinalados 
(A) marcam uma crítica implícita do autor.
(B) transpõem a narração a um passado recente.
(C) implicam ressignificação dos termos “moça” e “casa”.
(D) aproximam o leitor dos elementos da narrativa.
(E) apontam para a origem do processo narrativo.

5
Definido como uma crônica reflexiva, o texto apresenta 
diversas sequências tipológicas, dentre elas a descrição 
e a narração.
Apresentam-se como traços linguísticos dessas tipolo-
gias, respectivamente: 
(A) advérbios de lugar e predicativo do sujeito
(B) adjetivos e verbos de ação
(C) marcadores temporais e adjetivos
(D) verbos no passado e substantivos concretos
(E) conjunções adverbiais e discurso direto

6
Ao estabelecer uma comparação entre sua possível histó-
ria e um raio de sol (�. 10), o autor busca caracterizar sua 
escrita como 
(A) engajada
(B) inconstante
(C) desnecessária
(D) insólita
(E) vívida

7
No período “Ah, que minha história fosse como um raio 
de sol, irresistivelmente louro, quente, vivo, em sua vida 
de moça reclusa, enlutada, doente.” (�. 9-12), a interjeição 
em destaque apresenta o efeito expressivo de
(A) retificação
(B) espanto
(C) realce
(D) adversidade
(E) descontinuidade

8
No trecho “E eu esconderia completamente a humilde 
verdade: que eu inventei toda a minha história em um só 
segundo” (�. 61-63), os dois-pontos cumprem o papel de 
introduzir uma 
(A) explicação
(B) restrição
(C) concessão
(D) enumeração
(E) exclusão

9
A oração destacada em “e ficassem os dois rindo sem po-
der olhar um para o outro sem rir mais; e que um, ouvindo 
aquele riso do outro, se lembrasse do alegre tempo de 
namoro” (�. 22-25) poderia ser reescrita, sem prejuízo à 
norma-padrão e à semântica do período, como
(A) para que ouvisse aquele riso do outro.
(B) porém ouça aquele riso do outro.
(C) de modo a ouvir aquele riso do outro.
(D) quando ouvisse aquele riso do outro.
(E) conquanto ouvisse aquele riso do outro.

10
Considerando-se a força simbólica do termo destacado 
em “quando pensei na tristeza daquela moça que está 
doente, que sempre está doente e sempre está de luto e 
sozinha naquela pequena casa cinzenta de meu bairro.” 
(�. 63-66), seria possível, respeitando sua função semân-
tica no contexto, substituí-lo por
(A) ultrapassada
(B) confusa
(C) velha
(D) turva
(E) triste

RASCUNHO
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LÍNGUA INGLESA

Natural gas waits for its moment

Paul Stenquist

Cars and trucks powered by natural gas make up 
a significant portion of the vehicle fleet in many parts 
of the world. Iran has more than two million natural gas 
vehicles on the road. As of 2009, Argentina had more 
than 1.8 million in operation and almost 2,000 natural 
gas filling stations. Brazil was not far behind. Italy and 
Germany have substantial natural gas vehicle fleets. 
Is America next?

With natural gas in plentiful supply at bargain 
prices in the United States, issues that have limited its 
use in cars are being rethought, and its market share 
could increase, perhaps substantially.

According to Energy Department Price 
Information from July, natural gas offers economic 
advantages over gasoline and diesel fuels. If a 
gasoline-engine vehicle can take you 40 miles on 
one gallon, the same vehicle running on compressed 
natural gas can do it for about $1.50 less at today’s 
prices. To that savings add lower maintenance costs. 
A study of New York City cabs running on natural 
gas found that oil changes need not be as frequent 
because of the clean burn of the fuel, and exhaust-
system parts last longer because natural gas is less 
corrosive than other fuels.

Today, those economic benefits are nullified by 
the initial cost of a natural gas vehicle — 20 to 30 
percent more than a comparable gasoline-engine 
vehicle. But were production to increase significantly, 
economies of scale would bring prices down. In an 
interview by phone, Jon Coleman, fleet sustainability 
manager at the Ford Motor Company, said that given 
sufficient volume, the selling price of natural gas 
vehicles could be comparable to that of conventional 
vehicles.

It may be years before the economic benefits 
of natural gas vehicles can be realized, but the 
environmental benefits appear to be immediate. 
According to the Energy Department’s website, natural 
gas vehicles have smaller carbon footprints than 
gasoline or diesel automobiles, even when taking into 
account the natural gas production process, which 
releases carbon-rich methane into the atmosphere. 

The United States government appears to favor 
natural gas as a motor vehicle fuel. To promote the 
production of vehicles with fewer carbon emissions, it 
has allowed automakers to count certain vehicle types 
more than once when calculating their Corporate 
Average Fuel Economy, under regulations mandating 
a fleet average of 54.5 miles per gallon by 2025.
Plug-in hybrids and natural gas vehicles can be 
counted 1.6 times under the CAFE standards, and 
electric vehicles can be counted twice.

Adapting natural gas as a vehicle fuel introduces 
engineering challenges. While the fuel burns clean, it 
is less energy dense than gasoline, so if it is burned 
in an engine designed to run on conventional fuel, 
performance and efficiency are degraded.

But since natural gas has an octane rating of 130, 
compared with 93 for the best gasoline, an engine 
designed for it can run with very high cylinder pressure, 
which would cause a regular gasoline engine to knock 
from premature ignition. More cylinder pressure yields 
more power, and thus the energy-density advantage 
of gasoline can be nullified.[...]

Until the pressurized fuel tanks of natural gas 
vehicles can be easily and quickly refueled, the fleet 
cannot grow substantially. The number of commercial 
refueling stations for compressed natural gas has been 
increasing at a rate of 16 percent yearly, the Energy 
Department says. And, while the total is still small, 
advances in refueling equipment should increase 
the rate of expansion. Much of the infrastructure is 
already in place: America has millions of miles of 
natural gas pipeline. Connecting that network to 
refueling equipment is not difficult.

Although commercial refueling stations will be 
necessary to support a substantial fleet of natural gas 
vehicles, home refueling may be the magic bullet that 
makes the vehicles practical. Electric vehicles depend 
largely on home charging and most have less than half 
the range of a fully fueled natural gas vehicle. Some 
compressed natural gas home refueling products are 
available, but they can cost as much as $5,000.

Seeking to change that, the Energy Department 
has awarded grants to a number of companies in an 
effort to develop affordable home-refueling equipment. 

[...]

Available at: <http://www.nytimes.com/2013/10/30/au-
tomobiles/natural-gas-waits-for-its-moment.html?page
wanted=all&module=Search&mabReward=relbias%3A
r%2C%7B%222%22%3A%22RI%3A18%22%7D>.
Retrieved on: Sept 3rd, 2014. Adapted.

5

10

15

20

25

30

35

40

45

50

55

60

65

70

75

80

85

11
The main purpose of the text is to
(A) defend the use of natural gas as a vehicle fuel.
(B) compare the use of natural gas vehicles in different 

countries.
(C) establish the technical aspects of the use of natural 

gas vehicles.
(D) analyze the immediate economic advantages of 

natural gas vehicles.
(E) highlight environmental protection advantages of 

natural gas vehicles in the long run.
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In the statement “As of 2009, Argentina had more than 
1.8 million in operation and almost 2,000 natural gas filling 
stations” (lines 4-6), the expression as of  means: 
(A) In 2009
(B) Since 2009
(C) Around 2009
(D) Before 2009 
(E) Comparing to 2009

13
According to the paragraph limited by lines 13-24 in the 
text, one can infer that  
(A) gasoline is as expensive as diesel in New York City.
(B) a car running on natural gas will pay $1.50 on one 

gallon of the fuel.
(C) every car running on natural gas will afford to save 

$3.00 on a 60-mile drive.
(D) the cost of oil changes can improve savings in natural 

gas-fueled vehicles. 
(E) natural gas cannot be associated with corrosion in 

car’s exhaust-system parts.

14
The sentence of the text “But were production to increase 
significantly, economies of scale would bring prices down” 
(lines 28-29) has the same meaning as:  
(A) Economies of scale would reduce production and 

prices significantly. 
(B) Economies of scale would be one of the conditions for 

the decrease of prices. 
(C) Production would increase unless economies of scale 

brought prices down. 
(D) Production would increase significantly if economies 

of scale didn’t bring the prices down. 
(E) Prices would not go down although the production 

increased. 

15
In the 5th paragraph, limited by lines 35-42 in the text, the 
author defends the idea that 
(A) economic and environmental benefits of natural 

gas vehicles are both immediate results of smaller 
footprints than those of gasoline or diesel automobiles. 

(B) economic benefits of natural gas vehicles are not as 
considerable as the environmental benefits because 
of the cost of the natural gas production process. 

(C) natural gas vehicles produce smaller footprints than 
those of gasoline or diesel automobiles because they 
bring more environmental benefits. 

(D) environmental benefits of natural gas vehicles are 
remarkable despite the carbon-rich methane released 
into the atmosphere in the production process.

(E) environmental benefits of natural gas vehicles are not 
as considerable as the economic benefits because of 
the cost of the carbon-rich methane released into the 
atmosphere in the production process.

16
The modal verb may in the fragment of the text “It may be 
years before the economic benefits of natural gas vehicles 
can be realized” (lines 35-36) is associated with the idea of  
(A) permission
(B) obligation
(C) certainty
(D) inference
(E) probability

17
According to the 6th paragraph in the text (lines 43-52), 
one of the Corporate Average Fuel Economy goals for the 
fleet in the United States is average 54.5 miles per gallon
(A) in 2025 
(B) prior 2025 
(C) around 2025
(D) sometime before 2025
(E) not later than 2025

18 
The personal pronoun it in “so if it is burned in an engine 
designed to run on conventional fuel” (lines 55-56) refers to  
(A) natural gas
(B) degrading fuel
(C) unconventional fuel 
(D) 93-octane rating fuel 
(E) more energy-dense fuel

19
According to the 9th paragraph in the text (lines 65-75), 
refueling stations in the United States  
(A) should go through an increase at their rate of 

expansion. 
(B) require pipeline infrastructure that has been growing 

16% every year.
(C) do not rely on infrastructure available for their 

expansion. 
(D) cannot grow substantially because of miles of natural 

gas pipeline. 
(E) cannot be expanded through the country because of 

their potential damage against nature.

20
In the sentence of the text “Although commercial refueling 
stations will be necessary to support a substantial fleet of 
natural gas vehicles, home refueling may be the magic 
bullet that makes the vehicles practical” (lines 76-79), the 
word although implies facts that are 
(A) simultaneous  
(B) sequential
(C) alternate 
(D) opposing
(E) proportional
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21
A célula H4 do trecho de planilha Excel 2010 (português), 
apresentado abaixo, foi preenchida com a expressão ma-
temática 

=SE(H1>5;SE(G3=14;G4;G1);SE(H2<5;G3;G2))

Qual é o resultado apresentado na célula H4?
(A) 14
(B) 55
(C) 66
(D) 73
(E) #NAME

22
A navegação na internet utiliza aplicativos denominados 
navegadores (browsers).
Em alguns deles, como no Chrome, há uma lista denomi-
nada HISTÓRICO que armazena os
(A) endereços dos sites visitados pelo usuário, automati-

camente.
(B) endereços dos sites visitados pelo usuário, por acio-

namento das teclas Ctrl+D.
(C) endereços de destinatários aos quais se enviam co-

municados, notas, credenciais ou brindes, com o pro-
pósito de incentivar a publicação de determinada in-
formação. 

(D) dados coletados por uma ferramenta gerenciável que 
proporciona a troca de mensagens via e-mail.

(E) dados coletados por um serviço on-line que sugere 
outros sites pelos quais o usuário talvez tenha interes-
se, com base nos sites visitados com frequência.

23
Baseada nas melhores práticas para segurança da infor-
mação, uma instituição governamental visa à melhor ges-
tão dos seus ativos e classificação das informações.
Três dentre os critérios mínimos aceitáveis para atingir 
esse objetivo são:
(A) integridade, sigilo e amplitude
(B) recorrência, disponibilidade e transparência
(C) área de gestão, nível hierárquico e autorização
(D) disponibilidade, restrição de acesso e integração
(E) confidencialidade, criticidade e prazo de retenção

24
Considere o trecho da planilha construída no aplicativo 
Excel 2010 (Português), apresentada abaixo, no qual a 
fórmula 

=B1*(1+B2)^B3 

foi digitada na célula B4.

O usuário da planilha também deseja calcular a quantidade 
necessária de meses para obter um Valor futuro do investi-
mento de R$ 30.000,00. Para fazer isso, pretende usar um 
recurso disponível entre as funcionalidades do Excel, que 
altera o valor lançado na célula B4, mas não por lançamen-
to direto nessa célula. Opta, então, por calcular, automati-
camente, um novo valor para a célula B3.
Qual é a funcionalidade do Excel 2010 (Português), que 
faz esse cálculo, automaticamente, mantendo a fórmula 
que está na célula B4? 
(A) Filtro
(B) Validar dados
(C) Atingir meta
(D) Rastrear precedentes
(E) Avaliar fórmula

25
Considere as afirmações a respeito de organização e ge-
renciamento de informações, arquivos, pastas e progra-
mas apresentados a seguir.
I -  Arquivos de imagens JPEG quando compactados 

sofrem uma redução de aproximadamente 80% do 
tamanho da coleção original de imagens. 

II -  Se houver mais de um programa no computador ca-
paz de abrir um tipo de arquivo, um programa será 
defi nido como o padrão pelo sistema ou usuário.

III -  Bibliotecas são repositórios que contêm fi sicamente 
arquivos que estão na mesma estrutura hierárquica 
de diretórios.

Estão corretas APENAS as afirmações
(A) I
(B) II
(C) III
(D) I e II
(E) II e III
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

26
Na classificação dos direitos subjetivos considerados 
quanto ao bem protegido ou ao fim a que se destinam 
estão incluídos os direitos
(A) potestativos
(B) permanentes
(C) absolutos
(D) da personalidade
(E) dos entes públicos

27
Caracterizado que o contrato realizado entre Sr. X e Sr. Y 
é considerado como contendo cláusula com lesão a um 
dos contratantes, tem-se a incidência, de acordo com o 
Código Civil, de um
(A) ato imprescritível 
(B) lucro cessante
(C) dano material
(D) vício de consentimento
(E) defeito do negócio jurídico

28
Nos termos do Código Civil, a doação de ascendentes a 
descendentes importa
(A) pagamento antecipado
(B) negócio especial
(C) alienação antecipada
(D) estipulação em favor de incertos
(E) adiantamento de herança

29
Nos termos do Código Civil, se o mandato for oneroso, 
caberá ao mandatário a retribuição prevista em lei ou no 
contrato.
Sendo estes omissos, será ela determinada pelos usos do 
lugar, ou, na falta destes, por
(A) convenção 
(B) mediação 
(C) arbitramento
(D) acordo
(E) decisão judicial

30
A Consignação em Pagamento no Direito Tributário, de 
acordo com as normas do Código Tributário Nacional,  em 
se tratando de tributo idêntico sobre um mesmo fato gera-
dor, pode ser proposta quando ocorrer
(A) dúvida a quem pagar
(B) tributação inconstitucional
(C) mudança de domicílio tributário
(D) alíquota ilegal
(E) parcelamento previsto

31
Sr. Z promove ação de cobrança em face de Sra Q, postu-
lando a quantia de cem mil reais. O processo é distribuído 
para a Vara da Comarca X, domicílio do credor. Sra Q não 
opõe exceção de incompetência.
Nesse caso descrito, nos termos das regras processuais, 
ocorre a denominada
(A) prorrogação de competência
(B) vinculação de competência 
(C) extinção de competência 
(D) declaração de competência 
(E) suspensão de competência

32
Sr. X promove ação de responsabilidade civil em face da 
empresa Y & Y Ltda., postulando a sua condenação em 
danos causados correspondentes a dois milhões de reais. 
Deu à causa o valor de cem mil reais para não pagar de-
masiadas custas. O réu citado não concordou com o valor 
da causa.
Nesse caso, em relação ao valor da causa, de acordo 
com o Código de Processo Civil, o réu deve manejar a 
denominada
(A) contestação 
(B) impugnação 
(C) reconvenção 
(D) exceção 
(E) inibição

33
Sr. X é citado para responder à ação de investigação de 
paternidade proposta pela Sra. Z e não apresenta contes-
tação. Diante disso, o Juiz da Vara de Família julga pro-
cedente o pedido. O Ministério Público que atua no pro-
cesso apresenta o recurso cabível que vem a ser provido 
mediante decisão exarada pela Sexta Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado H, retornando o processo 
para o Juízo de origem.
O venerando aresto assentou que, no caso, a revelia não 
surtiria os seus efeitos, nos termos do Código de Proces-
so Civil, diante de o litígio versar sobre
(A) questão inconciliável
(B) situação jurídica especial
(C) direito indisponível
(D) ponto sob mediação 
(E) ordem pública

34
Existem inúmeros vícios que podem atingir a sentença 
transitada em julgado e que permitem a utilização da ação 
rescisória.
Quando o vício for relacionado à conduta do Juiz, um dos 
fundamentos possíveis para rescindir o julgado, nos ter-
mos do Código de Processo Civil, é relacionado à
(A) confissão 
(B) transação 
(C) inexigibilidade
(D) prevaricação 
(E) incompetência
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35
Sra. Z promove ação em face do Estado W objetivando 
o reconhecimento de obrigação de fazer cumulada com 
obrigação de pagar determinado débito em decorrência 
de uma violação contratual ocorrida entre as partes. Am-
bas as pretensões são acolhidas, tendo ocorrido o trânsito 
em julgado, após longo curso. Iniciada a execução, postu-
lou o credor o pagamento imediato dos valores apurados.
Em termos de Execução contra a Fazenda Pública, a
(A) penhora de tantos bens quantos bastem para a exe-

cução é possível.
(B) defesa cabível se corporifica pelo manejo de Embar-

gos de Terceiro.
(C) execução de obrigação de fazer tem rito especial.
(D) pagamento de valores devidos é realizado mediante 

precatório.
(E) réu é citado na execução para realizar o pagamento 

ou apresentar impugnação.

36
O Estado W institui, por lei votada pela Assembleia Le-
gislativa, tributo estadual vedando a importação de bens 
do Estado P, por entender que o mesmo pratica conduta 
ruinosa para sua economia.
Tal ato confronta com o princípio constitucional da
(A) isonomia
(B) universalidade
(C) isenção 
(D) capacidade econômica
(E) não limitação ao tráfego

37
Sr. X declarou, por força de disposição legal, valores a 
tributar, gerando o pagamento de expressivos valores ao 
Fisco.
No caso do lançamento por declaração, surge a aplicação 
ao contribuinte do denominado dever de
(A) adequação 
(B) valoração
(C) colaboração
(D) antecipação
(E) creditação

38
De acordo com a Lei de Execução Fiscal, a ação anulató-
ria deve ser precedida de depósito. 
Nesse caso, trata-se de depósito
(A) facultativo com intuito de pagamento.
(B) facultativo para conferir suspensão ao crédito tributário.
(C) obrigatório como pressuposto processual.
(D) obrigatório como condição da ação.  
(E) obrigatório, de acordo com o Código Tributário Nacional.

39
Em termos de interpretação constitucional, quando há o 
envolvimento de poderes estatais, órgãos públicos, cida-
dãos e grupos sociais, diz-se que ocorre um(a)
(A) processo aberto
(B) viés comunitarista
(C) percurso singular
(D) perspectiva teleológica 
(E) atuação semântica

40
O denominado controle incidental de constitucionalida-
de pode ser realizado por qualquer Juízo no sistema 
brasileiro.
Para que ocorra a intervenção do Supremo Tribunal Fede-
ral no tema, o meio adequado de veiculação do tema deve 
ser apresentado mediante
(A) Embargos de Declaração
(B) Embargos de Divergência  
(C) recurso especial
(D) recurso extraordinário
(E) recurso ordinário

41
É considerado um direito social previsto na Constituição 
Federal o pertinente à licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com a duração de
(A) cem dias
(B) cento e vinte dias
(C) cento e cinquenta dias
(D) cento e oitenta dias
(E) cento e noventa dias

42
Nos termos da Constituição Federal, a autorização para 
abertura de créditos suplementares no orçamento previs-
to constitui exceção ao princípio da(o)
(A) precaução 
(B) anualidade
(C) globalização 
(D) exclusividade
(E) equilíbrio

43
A Constituição Federal permite tratamento jurídico dife-
renciado, com o fito de incentivar determinadas pessoas 
através da simplificação de suas obrigações administrati-
vas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela elimi-
nação ou redução destas por meio de lei.
Trata-se de benefícios direcionados às
(A) associações 
(B) microempresas
(C) pessoas físicas 
(D) instituições filantrópicas 
(E) organizações não governamentais
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44
A denominada imunidade parlamentar que impede, regra 
geral, a prisão do congressista, tem início a partir da
(A) posse 
(B) eleição 
(C) diplomação
(D) inscrição 
(E) declaração

45
Sr. W é empregado da empresa X & X Ltda., tendo recebi-
do ordem do gerente de serviços gerais para praticar ato 
que o colocaria em risco de vida.
Nesse caso, o empregado
(A) pode exercer o seu direito de resistência diante do ris-

co verificado.
(B) pode assumir o risco, exonerando de responsabilida-

de o empregador. 
(C) pode indicar comissão para verificar a possibilidade 

de praticar o ato.
(D) deve convocar assembleia de empregados para deci-

dir se pratica o ato.
(E) deve cumprir a ordem por ser inerente à subordinação 

no contrato de trabalho.

46
Um indivíduo tem contrato de trabalho com uma empre-
sa, na qual completou um ano de trabalho. Preocupado 
com os seus gastos diários, foi procurar informações so-
bre o pagamento do décimo-terceiro salário, sendo-lhe 
comunicado que, em respeito à Lei no 4.749/1965, esse 
pagamento
(A) ocorreria no último dia do mês de dezembro.
(B) ocorreria no mês de janeiro subsequente. 
(C) seria parcial e ocorreria no mês de dezembro.
(D) seria total até o vigésimo dia de dezembro.
(E) ocorreria em novembro na sua totalidade.

47
Um indivíduo promoveu Reclamação Trabalhista contra a 
empresa B e B Ltda, que tinha dois sócios detentores de 
vasto patrimônio pessoal. Após o regular processamento, 
ocorreu a condenação da ré ao pagamento da quantia de 
R$ 50.000,00. Iniciada a execução, verifica-se que a 
empresa não possuía bens suficientes para satisfa-
zer o crédito, só realizando valores correspondentes a 
R$ 20.000,00. Restando um saldo, renovam-se as dili-
gências para a descoberta de patrimônio, que redundam 
baldadas.
Nesse caso, a execução trabalhista deverá
(A) ser suspensa até a descoberta de novos bens socie-

tários. 
(B) sofrer redirecionamento para o patrimônio do sócio. 
(C) ser extinta pela impossibilidade de satisfação dos 

créditos. 
(D) ser remetida para o Juízo de concurso universal.
(E) aguardar indefinidamente no cartório, servindo o re-

gistro como proteção ao trabalhador.

48
Um funcionário exerce funções gerenciais na empresa X 
Ltda. Por força de exigência legal, concernente à presta-
ção do serviço militar, precisou afastar-se.
Nesse caso, o contrato de trabalho será
(A) rescindido
(B) alterado
(C) suspenso
(D) arquivado
(E) transferido

49
Um trabalhador viu rescindido o seu contrato de trabalho, 
tendo direito à percepção de aviso prévio. O empregado 
labutou por mais de vinte anos na empresa.
Nesse caso, ele receberá, quanto ao aviso prévio, o cor-
respondente a
(A) trinta dias
(B) quarenta dias
(C) cinquenta dias
(D) sessenta dias
(E) noventa dias

50
Sr. Q pretende ingressar na atividade de empreendedoris-
mo e procura o Ministério do Trabalho e Emprego com o 
objetivo de verificar as exigências para constituir um esta-
belecimento novo.
Nos termos da Norma Regulamentadora no 2, ele foi infor-
mado de que, quando não for possível realizar a inspeção 
prévia antes de o estabelecimento iniciar suas atividades, 
a empresa poderá encaminhar ao órgão regional do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego uma
(A) certidão atualizada da Justiça do Trabalho
(B) certidão do órgão estadual do trabalho
(C) declaração expedida pelo Ministério Público do Trabalho 
(D) declaração das instalações do estabelecimento novo
(E) declaração de duas testemunhas idôneas sobre as 

instalações

51
Nos termos da Norma Regulamentadora no 5, que nor-
matiza a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA), o
(A) empregador poderá nomear todos os integrantes da 

CIPA.
(B) empregado integrante da CIPA terá estabilidade no 

emprego até cinco anos após o término do mandato.
(C) mandato dos integrantes da CIPA terá duração de um 

ano, permitida uma reeleição. 
(D) Presidente da CIPA será um dos representantes dos 

empregados.
(E) Vice-Presidente da CIPA será um dos representantes 

do empregador.
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52
A Norma Regulamentadora no 7 do Ministério do Trabalho 
e Emprego estabelece a obrigatoriedade de elaboração 
e implementação, por parte de todos os empregadores e 
instituições que admitam trabalhadores como emprega-
dos, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preserva-
ção da saúde do conjunto dos seus trabalhadores.
De acordo com a referida Norma, 
(A) o exame médico periódico, como regra geral para to-

dos os trabalhadores, deve ser realizado de cinco em 
cinco anos.

(B) o exame médico admissional poderá ser realizado a 
qualquer tempo, durante o primeiro ano de atividade 
do empregado.

(C) o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) deve ser 
emitido em 3 vias.

(D) a indicação de médico coordenador é necessária, in-
dependentemente do grau de risco das atividades de-
sempenhadas.

(E) os exames médicos de realização obrigatória são o 
admissional, o demissional e o periódico.

53
Determinada norma estabelece que cabe ao Diretor do 
órgão administrativo X a edição de específicos atos ad-
ministrativos. 
Aqui, trata-se de identificar, no que se refere ao elemento 
do ato, a denominada
(A) forma
(B) competência
(C) finalidade
(D) motivação 
(E) abrangência

54
Consoante as regras que cuidam da desapropriação quan-
do o bem não é destinado à finalidade declarada pelo ato 
expropriatório, surgindo direito de preferência do antigo 
proprietário sobre a coisa, está-se falando do instituto da
(A) perempção
(B) retrocessão 
(C) desistência
(D) limitação 
(E) autorização

55
Nos termos da lei geral que regula os contratos adminis-
trativos, a rescisão administrativa está vinculada à
(A) autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente
(B) indicação de ser a contratada empresa solvente
(C) verificação de cumprimento de critérios de habilitação
(D) conclusão da obra contratada devidamente auditada
(E) projeção do patrimônio da empresa contratada para 

efeito de responsabilidade civil

56
Nos termos da lei geral que regula os contratos adminis-
trativos como garantia para a fiel execução do contrato, 
pode o contratado apresentar títulos da divida pública
(A) ao portador
(B) escriturais
(C) cartulares
(D) estrangeiros
(E) bursáteis

57
Um servidor público foi punido por práticas de atos ilícitos 
no âmbito da repartição pública onde exercia suas ativi-
dades.
Tal sanção é considerada
(A) administrativa
(B) penal
(C) civil
(D) regulamentar
(E) regimental

58
Sr. W é proprietário de um vasto terreno que herdou dos 
seus genitores, os quais, por sua vez, herdaram dos seus 
progenitores. O terreno estava situado em zona distante 
da área urbana do município onde tem endereço, mas, 
por força do desenvolvimento econômico local, foi ocupa-
do por um gasoduto que cortou sua propriedade.
Nesse caso, houve a instituição de uma
(A) requisição 
(B) desapropriação 
(C) limitação administrativa 
(D) ocupação temporária
(E) servidão administrativa

59
Sr. W pretende realizar empreendimento econômico em 
imóvel de sua propriedade, necessitando das devidas au-
torizações de órgãos ambientais. Ao realizar vistoria no lo-
cal e nas adjacências, os técnicos ambientais apontaram 
dúvidas quanto às danosas consequências da atividade 
preconizada para o ambiente.
Nesse caso, deve ser observado o princípio da(o)
(A) precaução, pois in dubio pro natura
(B) publicidade, pois in dubio pro homine 
(C) cooperação, pois in dubio pro natura
(D) desenvolvimento sustentável, pois in dubio pro homine  
(E) estudo prévio de impacto ambiental, pois in dubio pro 

homine
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60
Nos termos da legislação ambiental federal em vigor, o 
proprietário de imóvel, pessoa natural, pode, por instru-
mento público, limitar o uso de toda a sua propriedade 
para preservar os recursos ambientais existentes, insti-
tuindo
(A) servidão ambiental
(B) local de preservação 
(C) usufruto especial
(D) zoneamento local
(E) direito de passagem

61
Nos termos do Estatuto da Cidade, o Estudo de Impacto 
de Vizinhança
(A) substitui o estudo prévio de impacto ambiental (EIA).
(B) deve ser definido por lei estadual.
(C) abrangerá somente estabelecimentos privados.
(D) será aplicado a qualquer empreendimento.
(E) incluirá a análise da valorização imobiliária.

62
Sr. K, após solicitado pelas autoridades ambientais, rea-
lizou termo de ajustamento de conduta com o fito de re-
parar danos provocados em imóvel de sua propriedade. 
Apesar disso, continuou tramitando processo criminal ini-
ciado com base nos mesmos fatos, objeto do termo de 
ajustamento. 
Diante dos fatos enunciados, a(o)
(A) assinatura do termo de ajustamento implica reconhe-

cimento dos fatos e extinção de todos os processos 
vinculados.

(B) assunção da responsabilidade civil ou administrativa 
implica confissão penal.

(C) extinção do processo criminal ocorrerá por ausência 
de justa causa.

(D) processo criminal continuará, com base na indepen-
dência entre os processos.

(E) termo de ajustamento de conduta somente teria efei-
tos externos se subscritos pelo Ministério Público.

63
A Unidade de Proteção Integral que tem como obje-
tivo básico preservar sítios naturais raros, singulares 
ou de grande beleza cênica, nos termos da Lei Federal
no 9.985/2000, é o(a)
(A) Parque Nacional
(B) Refúgio da Vida Silvestre
(C) Monumento Natural
(D) Área de Proteção Ambiental
(E) Reserva Extrativista

64
Nos termos da lei que regula as sociedades anônimas, 
a companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos nego-
ciáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, 
denominados
(A) debêntures 
(B) ações escriturais
(C) partes beneficiárias 
(D) depósitos acionários 
(E) cédulas pignoratícias

65
Sr. X pretende obter certificado das ações que possui em 
determinada sociedade.
Nos termos da lei que regula as sociedades anônimas, os 
certificados de ações
(A) terão declaração de transferibilidade mediante endosso.
(B) possuirão as assinaturas de dois diretores.
(C) poderão ser escritos em outra língua que não o verná-

culo.
(D) poderão ser assinados por dois mandatários com po-

deres gerais, se a companhia for aberta.
(E) conterão cláusula ao portador e poderão ser negocia-

dos livremente.

66
Nos termos da lei que regula a falência das sociedades 
empresárias, devem ser classificados, em primeiro lugar, 
os créditos
(A) trabalhistas
(B) tributários 
(C) quirografários
(D) garantidos
(E) naturais

67
A sociedade empresária G obtém sentença arbitral no 
Tribunal de Paris (França), condenando a sociedade 
empresária T ao pagamento de quantia corresponden-
te a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). 
Nos termos da Lei federal no 9.307/1996, a sentença ar-
bitral estrangeira 
(A) terá exequibilidade imediata em território nacional.
(B) deverá sofrer reexame por tribunal arbitral pátrio.
(C) sofrerá homologação perante órgão judiciário compe-

tente. 
(D) será traduzida para valer no país, sem qualquer outro 

ato aditivo.
(E) terá, por ser condenatória, execução somente no país 

de origem.
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68
Nos termos do Tratado de Assunção, a solução de contro-
vérsias deve ser, após esgotadas as negociações diretas, 
encaminhada ao 
(A) Tribunal de Justiça do Mercosul
(B) Conselho Arbitral Especial
(C) Órgão de Solução de Litígios 
(D) Mercado Alfandegário 
(E) Grupo Mercado Comum

69
De acordo com as normas da Consolidação das Leis do 
Trabalho, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, da 
decisão das Turmas que divergirem entre si, cabe o recur-
so denominado 
(A) Ordinário
(B) Agravo
(C) Revista
(D) Embargos
(E) Extraordinário

70
Nos termos da normativa estabelecida pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, a liquidação de sentença permite 
que, após elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz po-
derá abrir às partes prazo sucessivo de
(A) dez dias
(B) oito dias
(C) sete dias
(D) cinco dias
(E) dois dias

RASCUNHO

RASCUNHO



13 PROFISSIONAL JÚNIOR / FORMAÇÃO
DIREITO

RASCUNHO

QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 1

A sociedade empresária XX&X Ltda. decide ampliar as suas atividades para participar de licitações realizadas por diver-
sos entes da Administração Pública federal, estadual e municipal. Consegue participar de alguns procedimentos, sendo 
vitoriosa em vários deles. Em determinado momento, resolve participar de procedimento regido pelo Decreto Federal 
no 2.745/1998. Logo de início, sofre desclassificação por não integrar cadastro específico, bem como por não portar a 
necessária certidão negativa de débitos, constando uma dívida no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). A licitante aduz 
que não teve ciência da dívida e que seu patrimônio monta a duzentos milhões de reais. Apesar disso, a Comissão de Li-
citação mantém o indeferimento e declara vencedora a sociedade empresária Y&Y Ltda. que ofertou a melhor proposta. A 
proposta da sociedade desclassificada, caso ultrapassasse essa fase, seria mais proveitosa para a Administração Pública 
do que a da vencedora. 
A partir da situação descrita, à luz das normas do Decreto Federal no 2.745/1998 e das regras de Direito Administrativo apli-
cáveis, formule um relatório, de maneira fundamentada, apresentando a análise dos elementos expostos, especialmente 
quanto aos seguintes aspectos jurídicos envolvidos:

• adequação do Decreto Federal no 2.745/1998, em relação ao procedimento licitatório descrito no caso exposto;

• descrição da fase incial de habilitação prevista no Decreto Federal no 2.745/1998;
• apresentação das hipóteses de suspensão para fins previstos no aludido procedimento licitatório;
• superada a fase de habilitação, os demais desdobramentos possíveis a que se poderá submeter a empresa licitante, à 

luz do referido Decreto.
(valor: 10,0 pontos)
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RASCUNHO

Questão no 1 - Continuação
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QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 2

Sr. W propôs ação indenizatória por danos materiais e morais, através do procedimento ordinário, postulando a condenação 
da União Federal, tendo em vista a realização de ato ilícito praticado por seu preposto, médico, que atuou de forma 
negligente em intervenção cirúrgica. Tal intervenção redundou no óbito do genitor do Sr. W. Houve deferimento de prova 
pericial que constatou a imperícia do médico, pois o mesmo não havia concluído o curso de Medicina, tendo falsificado 
os documentos para a sua contratação. O pedido veio a ser julgado procedente com a condenação da União Federal em 
danos morais correspondentes a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e danos materiais para apreciação posterior. Foram 
apresentados os recursos cabíveis por ambas as partes, sendo um deles adesivo. Posteriormente houve acórdão negando 
provimento a todos os recursos. Houve o trânsito em julgado. Foi iniciada a execução. Um ano e meio após o trânsito em 
julgado, foi proposta ação rescisória onde foi proferida decisão suspendendo a execução.
Considerando a situação descrita, redija um texto que apresente os seguintes aspectos jurídicos relevantes ao caso:

• ação;
• responsabilidade civil;
• recursos;
• execução;
• tutela de urgência.

(valor: 10,0 pontos)
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Questão no 2 - Continuação
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